








 

Doe sangue, doe órgãos salve uma vida.  
Piratini, primeira Capital Farroupilha e terra natal de Barbosa Lessa.  

PARECER JURÍDICO Nº 156/2025  

 

 

Projeto de Lei nº 45/2025 

Origem: Poder Executivo  

 

 

Ementa: Acrescenta o parágrafo único, ao artigo 4º, da Lei 

Municipal nº649/2005, que dispõe sobre o controle das 

populações de cães e gatos, bem como sobre a prevenção e 

controle de zoonoses no município de Piratini e dá outras 

providências. 

 

1. Relatório 

 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica o Projeto de Lei nº 45/2025 de Autoria 

do Poder Executivo Municipal que acrescenta o parágrafo único, ao artigo 4º, da Lei 

Municipal nº649/2005, que dispõe sobre o controle das populações de cães e gatos, bem 

como sobre a prevenção e controle de zoonoses no município de Piratini e dá outras 

providências. 

 

2. Análise Jurídica 

 

2.1 Da constitucionalidade Formal 

 

De modo geral, a constitucionalidade formal diz respeito ao procedimento ou à 

forma adotada para a elaboração de uma norma. Por outro lado, a inconstitucionalidade 

formal ocorre quando, a desrespeito ao processo estabelecido para a elaboração de uma 

lei ou de uma norma.  
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Diante disso, passa-se à análise do projeto de lei, neste aspecto:  

2.1.1 Iniciativa Legislativa 

A proposição está de acordo com a competência legislativa atribuída aos 

Municípios, conforme previsto no art. 30, I da Constituição Federal. 

Além disso, não apresenta vício de iniciativa, uma vez que foi proposta pelo 

Poder Executivo, nos termos da competência reservada disposta no art. 56 da Lei 

Orgânica do Município, em atendimento ao princípio da simetria constitucional 

trazido nos arts. 61, § 1º, e no art. 165, I, II e III, da Constituição Federal.   

 

Dessa forma, conclui-se que o projeto não apresenta vício de iniciativa, pois 

respeita as competências municipais para legislar e não incorre em vício formal, ou 

seja, vício de iniciativa.  

 

2.1.2  Do processo legislativo  

 

Não padecendo de vício de iniciativa, deverá ser o projeto submetido a comissão 

de pareceres para análise e, posteriormente, ao plenário para deliberação, observado 

sempre o Regimento Interno da Casa Legislativa.  

 

3. Constitucionalidade Material 

 

A constitucionalidade material se refere ao conteúdo da norma, visando analisar 

se está adequado aos princípios e regras constitucionais. 



 

Doe sangue, doe órgãos salve uma vida.  
Piratini, primeira Capital Farroupilha e terra natal de Barbosa Lessa.  

Assim sendo, este parecer, por ser meramente opinativo, destina-se à análise do 

conteúdo da norma e das regras de forma genérica, sob pena de invadir a competência do 

plenário para a deliberação da matéria. 

O projeto visa acrescentar o parágrafo único, ao artigo 4º, da Lei Municipal 

nº649/2005, cujo objetivo é autorizar a possibilidade de uso de espaços públicos e de 

comunicação institucional. O projeto acrescenta uma dimensão de educação, prevenção 

e estímulo social positivo, apostando na conscientização como instrumento complementar 

ao controle.  

4. Conclusão  

 

Diante do exposto, OPINO pelo prosseguimento da tramitação do projeto, nos 

termos regimentais, visto que está em conformidade com os aspectos de legalidade e 

constitucionalidade, bem como atende aos critérios formais e materiais exigidos.  

 

 

Piratini, 04 de setembro de 2025.  

 

 

 

 

 

 

Eduarda Corral 

OAB/RS 89.548 
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